
TRABALHO, RESPEITO E DIGHIDADE 

EDITAL CONCORRENCIA ELETRONICA Nº CE-006/2025 — DNEÉÃS 

2 ) PREAMBULO & e S 

0 MUNICIPIO DE ACOPIARA, através das SECRETARIAS DE SAUDE; SECRETARIA DA EDUCAÇÃO: 

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, órgãos requerentes deste Processo Administrativo, a30 qual será 
conduzido pelo Agente de Contratação, Ss, FELIPE AMORIM OLIVEIRA, designado pela Portaria nº 077/2025 
de 15 de janeiro de 2025, auxiliado pelos membros da Equipe de Apoio nomeados formalmente por meio de 
atosiportarias juntadas aos autos do processo, torna público, para o conhecimento dos interessados, que à 
partir do dia 10 de fevereiro de 2025 até às 09:00h (horário de Brasilia), através do endereço sletrônico 

acesso público”, em sessão pública por meio de comunicação via intemet, iniciará os procedimentos de 
recebimento das propostas de preços e que no dia 25 de fevereiro de 2025 às 08:00min (horário de Brasilia) 
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e partir das 08:01h dará início à classificação 
das mesmas, &. que no mesmo dia a partir das 09:00h (horário de Brasilia) iniciará a formalização de lances 
& documentos de habiltagao da licitação modalidade CONCORRENCIA ELETRÔNICA Nº CE-006/2025 - 
DIVERSAS, identificado abaixo, objetivando o Regime de Execução INDIRETA e Tipa MENOR MENSAL POR 
LOTE, medianie as condições estabelecidas no presente edital tudo de acorde com a Lel Faderal nº 

14.133/2021 de 1° de abrl de 2021, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 — Codigo de Defesa do Consumidor, Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n® 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei 
Complementar nº 1552018, de 27 de cutubro de 2016, Lei Federal nº 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera 
o titulo VI-A dz Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, anda, pelas desposições 
estabelecidas no presente edital & seus anexos, 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, enfidade conveniada com o Municipio de 

ACOPIARA mediante Termo de Apoko Técnico-Cperacional, hitps:(ibllcompras.comHome/PublicAccess 

(Bolsa de Licitações e Leilões) "Acesso Identificado no link — acesso publico. 

1- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 - A Concoméncia, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sisltema de 
Concorrência, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, através do sitio 
eletrônico:  https://bllcompras.com/HomeslPublicáceess, conforme convênio de cooperação técnica 
celebrado entre a Prefeltura Municipal de Acopiara e a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL 
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor denominado Agente de Contratação, madiante a insenção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitagdes® constante da página eletronica 
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil: https:Nbllcompras.com/Home!PublicAccess, 
1.3 = Integram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, 05 seguintes anexos, que 
especificam o serviço: 
ANEXO | - Projeto Básico/Termo de Referéncia 
ANEXO H — Minuta do Contrato 
ANEXO Ml — Declaragdo de Habilitação 

ANEXO IV — Declaração de Fatos Supervenientes 
ANEXQ V - Declaração que não emprega menor de 18 anos 
ANEXO Vl = Modelo de Deciaração de enquadramento em regime de tributação 
ANEXO VIl - Declaração de Inexistência de Vinculo empregaticio com o Municipio de Acopiara 
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ANEXO VII! - Declaração de Etaboração Independente de Proposta 
ANEXO IX - Declaração de Veracidade das informações Prestadas 
ANEXO X - MAPA DE RISCO N, s 
14 - O inteiro teor deste ato convocatório e de seus anéxos encontram-se & disposição dos in i 
sitio elefrénico do Tribunal de Contas do Estado do Ceara: www.tce.ce.gov.br e da Plataforma da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil: hitps:(ibllcompras.comHome/PublicAccess. 
15 - A presente licitação destina-se & obtenção de proposta mais vantajosa para Adminisiração, relativa & 
CONTRATAGAD DE SERVIGOS TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM SERVICOS DE 
ENGENHARIA CIVIL, TOPOGRAFIA E ARQUITETURA PARA ELABORAGAQ DE PROJETOS BASICOS, 
BEM COMO DE ORGCAMENTOS, ANALISE, ADEQUACOES, FISCALIZAGAO E ACOMPANHAMENTO 

TECNICO DE PROJETOS E OBRAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE ACOPIARA/CE, DE ACORDO COM O 
PROJETO BASICO ANEXO |. 
1.6 - O valor global estimado para a execução dos serviços sera de R$ 1.397.248,68 (um milhdo, trezentos e 
noventa e sete mil, duzentos e quarenta e oito reais, sessenta e cito centavos), sujeilo as Incidéncias 
fributarias normais, divididos da sequinte forma: 

LOTE ÚNICO 

h 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA CIVIL, TOPOGRAFIA E ARQUITETURA PARA ELABORAÇÃO DE 

PROJETOS EBÁSICOS BEM COMÓ CDE ORÇAMENTOS ANALISE | 

M. |ADEOUACTIES, FISCAUZACAD E ACOMPANHAMENTO. TÉCNICO DE| MES 12 | BTWIT | 7678856 
PROJETOS E OBRAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE INTERESSE | 
JUNTO À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. DE ACORDO COM O PROJETO BÁSICO | 
ANEXO | | 
CONTRATAGAD DE EMPRESA EGPECIALIZADA EM SERVIÇOÕS DE)- 
ENGENHARIA CIVIL, TOPOGRAFIA E ARQUITETURA PARA ELABORACAD DE | 

PROJETOS BÁGCOS BEM COMO DE DRÇAMENTOS. ANÁLIGE, 
02 |ADEQUACOES, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO TÉCNICO DE) MES 12 FTA | ATETIEEG 

PROJETOS E CBRAS PARA ATENDER 45 WECESSIDADES DE MWTERESSE | 
JUNTO A SECRETARIA DE SAUDE, DE ACORDO COM © PROJETC BÁSICO | | 
ANEXD | 

PROJETOS BASICOS, BEM COMO DE ORÇAMENTOS ANÁLISE,| | 
03 |ADEQUAGDES, FISCALUZAGAD E ACOMPANHAMENTO TÉCNICO DE| MES 172 BT | 0374056 

PROJETOS E CBRAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE INTERESSE | 

JUNTO & SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DF ACORDO COM O PROJETO | 
BASICO ANEXO | | —— L 

VALOR MEDIO ESTIMADO MENSALIGLOBAL (RS) 11643799 | 1,397.240,08 

TRABALHO, RESPEITO E DICHIDADE 

2- FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
2.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados eté 03 (1rês) 
dias úteis antes da data da abertura do certame, conforme disposição elencada no anl. 164 da Lei nº 
14133/2021, po — meio — elerônico  via = interoel enderecados — à platafoma 
hitps:ifblicompras.com/Home/PublicAccess, 
211 - As informagies administrativas relativas a este Edital poderão ser oblidas através pi?(uíua: 
https:iblicompras.comHome/PublicAccess. 
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edital de licitação por irregutaridade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 03 (três/dias ú FÉ 

antes da data de aberfura do certame, 
22.1 - As impuanações ac Edital deverão ser dirigidas a0 Agente de Contratação, por meio eletrônico, via 

2.2.2-A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa 
fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa juridica {por documento original ou cópia autenticada), bem como 
do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipófese de procurador, que comprove que o signatano, 
efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante, 
2.2.3 - Não serão conhecidas àas impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal efou subscritos 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente, 

2.3 - Caberá ao Agente de Contratação, ausiiado pelos responsáveis requisitantes pela elaboragan deste Edital 
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úleis contados da data de 
recebimento da impugnagdo. 
2.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
2.5 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem o prazos previstos no certame 
25.1 - A concessão de efeito suspensivo 4 impugnação é medida excepcional e deverá ser mativada pelo 
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
26 - Se das consultas ou Impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será divulgada 
pela mesma forma em quê se deu o lexto original do instrumento convocatório, 

2.7, Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente 
o horário de Brasilia — DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico & na documentação relativa 

ao certame. 

3. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 
MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
3.1 - As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentagao exigida para 

efeito de comprovagao de sua reqularidade fiscal e frabalhista, mesmo que apresente alguma restrição. 
3.2, - Será assegurado, como critério de desempate, a preferéncia de contratação para as ME ou EPP, 
3.3, - Considerar-se-à empate quando as propostas ápresentadas par microempresa, empresas de pequeno 

porte ou emgresa individual de responsabilidade limitada sefam Iguais ou até 10% (dez por cento) inferiores & 
proposta de maior prego classificada, desde que esta ndo tenha sido apresentada por outra ME cu EPP. 
3.4, - Ocorrendo o empate acima descrite, a ME ou EPP melhor classificada podera apresentar nova proposta 
da praço inferior 2 menor proposta classificada, na própria sessão se presente O representante com poder para 
ofertar nova propasta ou nó prazo de 24 horas se não esfiver presente. Uma vez apresentada nova propesta 
em valor inferior serd considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu faver, 
3.5, No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certame e havendo alguma restrição na comprovagio 
de sua reguiaridade fiscal e trabafhista, ser-fhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, promogavels por 
igual periodo a oritério do licitador, para a regularização da restrição e emissao de eventuais certidões negaiivas 

ou positivas com efeitos de negativa. 
36, Após a entrega das certidies e andlise quanto & regularidade fiscal e trabalhista da proponente, a 
Comissão de Licitação decidird quanto a habilitação final da mesma, que sera comunicada às proponentes por 
meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial), 
3,7. Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos neste item, ou não ocorrendo a 

contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME ou EPP melhor classifigada, serão 
convocadas as ME, EPP remanescentes que se enquadrem nesta hipótese, segyndo a ordem de Massifitacao 
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3.8. Na hipbtese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos ifens anteriores, o ohpeha«ga'q adjudicado - c 
em favor da proposta de menor prego originaimente vencedora do certame. ª——___../ 

3.9. Dos critérios gerais para desempate enire propostas: 
391, Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão ulilizados os sequintes critérios de desempate, 

nesta ordem; 
i~ disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato continuo & 
classificagao; 
Il- avaliagao do desempenha contratual prévio dos kcitanies, para a qual serão preferencialmente utiizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 1413321, 
ll desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens & mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
IV~ desenvolvimento pelo ficitante de programa de infegridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
3.9.2 - Em igualdade de condições, se ndo houver desempate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzides ou prestados por; 
|- empresas estabelecidas no temitnio do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administragao 
Pública estadual ou distrital icitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidads de Municipia, no 
território do Estado em que este se localize; 

Il- empresas brasileiras; 
lll-- empresas que invistam em pesquisa & no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
|V empresas que comprovem a prática de mitigação, nos fermos da Lei nº 12,187, de 29 de dezembro de 

2008, 
393, As regras previstas nesta clausula não prejudicardo a aplicação do disposto no arl 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
394, Apbs o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poders encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta diretamente à ficitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para gue seja 

obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condigBes diferentes 
daquelas previstas neste Edital; 
3.9.5. A negociação sera realizada por meic do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

3.9, É vedada a desisténcia dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas leis 
pertinenies, 

4 - CONDIGOES PARA PARTICIPAÇÃO 
4 1 - Poderá participar desta licitação qualquer pessoa juridica legalmente estabelecida no Pais, que atenda às 
axigências deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada, munida de chave de identificação 
& de senha, cujo objeto socia! seja compativel com o objeto do certame e que satisfagam as condições deste 

Edital, 
4.2 - Consórcio: será permitida a participação de consórcio. 
4.21 - À empresa lider deverá ser nacional & de maior participação no Consórscio, No caso de participações 

iquais, a lider devera ser a consarciada de maior Capital Social. 
4,2,2 - A constituição do Consórcio seràá feita observando-se as seguintes normas:; 
423 - Comprovação do compromisso, público ou particular, de constituição do Consórcio, subscrito pelos 
consarciados, incluindo os seguintes itens: 
aj Designação do Consórcio e sua composição; 
b Finalidade do Consarcio; 
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F) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no minima, com o praza contratual '%ascidn_ de — 
03 (três) meses. bem como o endereco do Consórcio e o foro competente para dirimir eventuais 
enire as partes; 
d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das prestações especificas 

iparticipação em porcentual do valor total), em relação ao objeto da licitação; 
&) Compromisso expresso de que cada consarciado respondera por todos os atos do consorcio, sendo 
obrigatória a assinatura do contrato com o Municipla de Acopiara por todos 05 consorciades; 
n Indicação da empresa lider, responsável pelo consórcio, que será sua única representante perante o 
Municipio de Acopiara, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal, serão mantidos todos os 
entendimentos relativos à licitação e ao contrato, devendo atender 23 condições de liderança fixadas no edital; 
gl Designação do represaniante legal do consórcio; 
) Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição ou composição alteradas ou 

mModificadas, sem a prévia e expréssa anuência do Município de Acopiara, até o cumprimento do objeto da 
licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alinea “C, 

supra; 
i Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assmatura do eveniual termo 
do contrato decomente da licitação, o instrumento de constituição do consórcio, amuivade no registro do 
comércio local de sua sede ou o registro no cartdria de Titulos & Documentos, conforme a natureza das pessoas 

consorciadas; 
i Que cada consorciado apresente a documentzcdo relacionada item 9 — DOCUMENTAGAD DE 
HABILITAGAO deste edital, e suas subdivisdes, admitindo-se, para efeito de qualificação têcnica, o somatório 
dos quanfitativos de cada consorciado: 
42 4 - À empresa consorciada não podera participar da mesma licitagao iscladamente ou em outra formação 

de consórcio; 
4,25 - No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras. a lideranca cabera obrigatoriamente à 

empresa brasileira, respaitada a alinea *P, supra. 
4.3 - Não poderão participar direta ou Indiretamente desta licitação, os interessados que se enquadrarem em 
uma ou mais das situações a seguir; 
4,3.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos 
4,3.2, Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasi com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.3, Que se enquadrem nas vedações previstas no arfigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 

4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo da dissolução 

ou liquidação; 
4.3.5, Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legistação vigente: 
4.4 Nos termos do art. 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços 

contratados, de empregado da fulura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança neste órgão contratante, 
4.5, É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços objeto da presente licitação. 
4.8. À participação na presente llcitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, clausulas 

& condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceilos legais e 

regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidefidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do processo, 

47, 0 licitante deverá promover a sua inscrição é credenciamento para participar da licitação diretamente ou 

através de empresas associadas & Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil por ele indicada, atê o horário fi 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE & df)'i 

| B8 3563 1567 | prefeitu upiara cegav.br 
:&_ Av. Padlino Félix, S/N; Centro, Acopiara - CE 

CEP. £3560-000 | CNFI: 07.847.379/0001-19 
D T 



no edital para inscrição e cadastramento, que poderd ser feito através do telefone (41) 309?—46Daêu alravés * 
do site www.bll.org.br no link CADASTRAMENTO. — 
4.8, Os licitantes deverão responsabilizar-se formalments pelas transações efetuadas em seu noms . assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propestas e lances, inclusive 0s atos praticados difetamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Municipio de Acopiara a responsabiidade por 

eventuais dancs decormentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros: 
4.9, O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que pagara 
a BLL conforme o Anexa IV do Regulamento Operacional da Boisa de Licitações e Lsildes, que pode ser 
werificado no site www bil.org.br link DOCUMENTOS, a fitule de taxa pefa utilização dos recursos de fecnoiogia 
da informação. 
4.10. O Licitante arcara integraimente com todos os cusios de preparação e apresentacio de sua proposta de 
pregos, independente do resuttado do procedimento licitatório 
5. CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICFÍ&ÇÓES 
51 - As pessoas juridicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada & Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e pralicar fodos os demais atos e operações no sile 
https:iblicompras.comHome/PublicAccess. 
5.2 - A pariicipação do licitante nesta Concorrência Eletrénica se dara por melo de paricipação direta ou atraves 
de empresas asscoiadas & BLL — Bolsa de Licitações e Leilões, a qual devera marifestar, por meio de seu 

operadar designado, em campo próprio 
do sistema, pléno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habiltação previstas no Edital; 
5.3 - 0 acesso do operador ao certame, para efeito de encaminhamento-da documentação de habilitação, 

proposta de preços e lances sucessivos de préços, em nome da licitante, somente se dara mediante prévia 

definição de senha privativa; 
5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer licitação sletrdnica, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leddes do 

Brasil - BLL; 
5.5 : É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Ledbes do Brasil a 

responsabifidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que porterceiros; 

5.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico mplica a 
responsabitidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade lécnica para realização das 

transações inerentes a Concorrência Eletrónica; 
5.7 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de uma 
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097 4600 ou através da Bolsa de Licitações e Leilões, 

pelo site: https:!/bllcompras.comiHomel/PublicAccess. 

6- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
6.1 - A participação no certame EJetrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e de senha 

privativa do Licitante & subsequente encaminhamento da PROPOSTA, no valor total do itemigrupo ou 

percentual de menor preço. 
B2 - Após a divilgação do edital os Licitantes deverão encaminhar PROPOSTA INICIAL SEM 
IDENTIFICAÇÃO até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil: https://bllcompras.com/Home/PublicAccesd, na ABA 

— ARQUIVOS REQUERIDOS, quando, então, encerrar-se-á, aulomaticamente, a fase 

propostas. 
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63 - A Ecitante se responsabilizará por todas às transações que forem efetuadas em seu nóménno sistema Q 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inserid À 

sessão pública. 
64 - Incumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

concorência eleirônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservência de qualquer mensagem emitida peto sistema ou de sua desconexão, 
5.5 - Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às especificações 

contidas no ANEXO | deste Edital serão desconsiderados, 
6.6. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente: 
a) Preço mensal e globa! de cada item, objeio licitado, de acordo com os preços praticados no mercado, 
conforme estabelece o art 12, inciso ||, da Lei Federal nº 14.133/21 em moeda corrente nacional, em algarismo 

com no máximo duas casas decimais; 
b) Marca e especificações detalhadas dos objetos oferiados, no que couber, 

c) Inclusão de fodas as despesas que influem nos custos, fais como: Iransporte. seguro e frele, tributos 

limpostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscals), obrigações sociais, trabalhistas, encargos 

comerciais ou de qualquer natureza & todos os dnus diretos e indirelos; 

d) Prazo de vabdade da proposta de, no minimo, 80 (sessenta) dias, a contar da data da sessão desta 

concorrência eletrônica; 

6.7, Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não comprometam 

o interesse público e da Administração, 

B.8. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das condições 

estabelecidas neste Edital é seus anexos, implicando na plena aceitação destas pelo proponente. 

6.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presénte edital @ seus anexos, 

que forem omissas ou apresentarem imegularidades Insanaveis, 

6.10- O menor prego propasto sera de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o direita de 

pleilear qualquer aitaração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualguer quiro pretexto- 

6.11, À omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objéto deste certame será 

interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscima após a 

abertura da sessão pública, 

6.12. A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidira durante a - execução do 

contrato. 
613, Qualguer elementa que possa Identificar o Licitante importará na desciassificagao da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

.14, As proposize e eventuais anexos ficarão disponivels no sistema eletrônico, 

Paragrafo Unico' QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE CUALQUER 
FORMA SERA SUMARIAMENTE EXCLUIDO DA DISPUTA. 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAGAD DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES 

7.1 0 Agente de Contratação via sistema eletrónico, dará início & Sessdo Pública, na data e horário previstos 

neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para o item licitado. 

7.2 - Aberta a etapa competiliva, os Licitantes classificados poderdo encaminhar lances públicos, sucessivos e 

com menor preco, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, senda imediatamente informados do horário 

e percentual consignados no registro de cada lance. 
7.3 - Durante o lranscurso da sess&o, os Licitantes terão informages, em tempo real, do 

registrado, mantendo-se em sigito a identificagao do ofertante. 
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ofertado, mas inferiores ao último tancs dado pelo próprio licitante, e registrado no sistema eletrófico pela 

própria Licitante. 
7.5 - Não podera haver desistência dos lances ofertados após a abertura da seção, sujeitando-se a Licitante 
desistente às sanções previstas neste Edital. 
7.6 - Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequivel. 
7.7 - O LANCE DEVERA SER OFERTADO PELO VALOR GLOBAL | 
7.8 - Fica previsto o intervalo minimo de diferenga de valor de R$ 100,00 (cem) reais entre os lances, que | 

incidira tanta em relação aos lances intermediarios quanto em relação a0 lance que cobrir a melhor oferta. É 

7.9 - Sera adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, em que as licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, 
7.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração Inícial de 15 (quinze) minutos, Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 

de até 10 (dez) minutos, alestoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 2 recepção 

de lances. 

7.9.2. Encerrado o prazo previsto no em 7.15.1., o sistema abrirá oportunidade para que a lictante da oferla 

de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até 10% (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar um 

lance final & fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso até o encerramenic deste prazo 

7.8.2.1, Nao havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.15.2., poderan & licitantes 

dos melhores lances, na ordem de classificacdo, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final a fechada 

em até 05 [cinco) minutes, o qual será sigãoso até o encerramento deste prazo. 

7.10- No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decarrer da etapa compelitiva da Concorrência 

Eletrônica, o sistema eleironico poderá permanecer acessivel às Ecitantes, para a recepção dos lances, 

retornando o Agente de Contratação, quando possivel, sua atuação no certame, sem prejuizo dos atos 

realizados 
711 - Quando a desconexdo persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão da Concoméncia 

ElafrBnica serã suspensa e terá rainicio somente apds comunicagio expressa aos participantes, atraves de 

mensagem elelrbnica diretamente no Portal Eletrénico da Balsa de Licitagdes Leilões do Brasil - BLL, através 

do endereço: https://blicompras.com/Home/PublicAccess, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

7.12 - O Critério de jwigamento adotado serã o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.13 - Casó o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7,14 — No caso em que a sessão pública se encerrar sem promogagao automática pelo sistema, o Agente de 

Contratação poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol 

da consecução do menar preço, mediante justificativa, 
7.15 - Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo side a menor proposta ou lance apresentado por 

microempresa ou empresa de pequana porte, caso se verifigue a ocorrência de empate, será assagurade como 

critério de desempate, preferéncia de contratação para a8 microempresas e empresas de pequeno porte, 

conforme Lei Complementar nº 123/06; 
7.15.1 - Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que as propostas ou lances 

apresentados pelas ME e EPP sejam iquais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta ou lance melhor 

classificado durante a etapa de lançes; 
7.15.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-à da seguinte forma: 

2) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 10% {dez por cento), definido termos 

deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando; apraséntar nova 
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minutos .apés o encerramento dos lançes, sob pena de preclusão, É de responsabilidade dáficitante a sua <2 

conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercicio do direito St comento. — 
Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habiitigio—" 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alinea ênténor, serão convocadas 

automaticamente pelo sistema eletrônico às remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 

subitem 7.15.1, na ordem classificatória, com vistas a0 exercicio do mesmo direito; 
c) No caso de equivaléncia dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo 
estabelecido no subitam 7.15.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, 

definindo & convocando automaficaments a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta, 

7.16. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Pórte, 6 objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do preço ofertado 

para que seja obtido preço menar. 

717, Após o encerramento da elapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sisiema 

eletronico, contrapropesta diretamente 4 ficitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja 

obtida menar proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 

daquelas previstas neste Edital; 
7171 - Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar à proposta e passar à 

subsequenie, poderá negociar com o Bcitante para que seja ablido preço menor, 

7.18.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demals licitantes. 

7.19. É vedada a desisténcia dos lances já ofertados sujgitando-se o proponente às sanções previstas nas leis 

pertinentes 

B- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
B.1, Forma de famecimento: 
B.1.1, O Serviço do objeto serd integral ou parcelada, conforme solicitação da contratante, descrito no 

documento de solicitação dos serviços enviado a contratada o fornecimento do cbjeto sera integral ou 

parcelado, conforme solicitação da contratante, descrilo no documenta de solicitação dos servigos enviada a 

confratada. 
812 Encerada a eiapá de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante: provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de pariicipação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, legislação correlata no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação nó certame ou & futura coniratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Gera! da União 

(https:;Mwww. portaliransparencia.gov brisancoes/ceis); e, 
¢) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladeria-Geral da União 

hitps:lhwnww.portaltransparencia gov.brisancoesicnep) 

8.1.3. Aconsulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de séu sócia majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1892, 

B.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indirétas, o 

Agente de Contratação diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 28, caput); 

B.1.4.1, À tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de formecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, 81º). 
B14.2, O licitante será convocado para manifestação previamente & uma eventual desclassífic: 

3/2018, art. 29, §2°). ; / 
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8.1,5. Constatada a existência de sanção, o ficitante será reputado inabilitado, por IHBW, 

participação - 
8.1.6. Caso atendidas as condições de participáção, será iniciado o procedimento de habilitação, 
B.4.7. Caso o fcitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se ufilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o agente verificará se faz jus a0 beneficio, em conformidade com os requisites deste 

edital, i 
818, Verificadas as condições de parficipagio e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de í 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto & adequação ao cbjeto e à 
compatibilidade do preço am relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
nbservado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
B.1.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) contiver vicios insanáveis; 
b) não obedecer as especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
) apresentar preços inexequíveis ou permanecarem acima do preço maximo definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
&) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 81 10. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas vaiores 

inferiores à 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, devendo à mesma apresentar 

planilha de custos a fim de comprovar a exequibilidade do valor proposto. 

B.1.10.1. A inexeguibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente 

de Contratação, que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e, 
b} inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, 

9- DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO 
9.1 - Para se habilitarem nesta licitação os interessados deverão anexar exclusivamente por meio oo sistema 

BLL: https:iiblicompras.com/Home/PublicAccess, concomitantemente 4 proposta de preço, à 

documentação relacionada abaixo, até a data e o horário limites estabelecidos para abertura da sessão 

pública (NO ATO DA ANEXAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL). Mo caso de copla autenticada, toda 

documentação deverá estar perfeitamente legivel. 

91,1 - Se a licitante desalender as exigências de habilitação, a mesma será inabiftada e o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabiidade, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital 

9.2 - Como condição prévia a0 exame da documentação de habilitação da Ecitante detentora da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto & existência de sanção que impeça à sua participagaa no certame ou à 

futura contratação, mediante à consulta aos seguintes cadastros: 
|- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido peta Controladoria-Geral da União 

(http-thwww. portaliransparencia gov.brisancosslosis ?ordenarPoranome&direcao=sasc) 

9.2.1 - A consulta aos Cadastros acima seré realizada em nome da empresa licitante e-também de seu sócio 

majoritério, por força do art. 12 da Lei n. 84281992 que prevê, denire as sanções impostas ao responsavel 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, mclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
9,2.2 - Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará a licitante inabifitada. por faifa de 

condição de participação, 
9.3, - Sera considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacion 

913, 
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9.3,1, - O licitante que participar do certame declarando que curmpre os requisitos de habilitação;e não cumpri< 

fos, sera inabilitado e estars sujeito às penalidades previstas no item 19 do edital, > —______,/' 

9.4,- Constituem motivos para inabilitação do licitante: 
9.4.1 - a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 

9.4,2 - a substiluição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão; 

9.4,3-0 não cumprimento dos requisitos de habilitação. 

8.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJICPF diferentes, satvo aqueles 

tegalmente permitidos. 
951 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da fiial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matnz. 
9.5,2 - Serão aceilos registros de CNPJ de licitante maíriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes a0 CND e ao CRFIFGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições, 

9.5.3 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

sequir, para fins de habilitação: 

9.6. DAHABILITAÇÃO JURÍDICA 

96,1, Cédula de identidade e CPF doís) responsávelits) legal(is) ou signatário(s) da proposta; 

9.6,2. Registro comercial, no caso de ampresa individual; 
9.6,3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados, 

em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de saus administradores 
9.64. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretonia em 

exercício; 
9,8.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expadido pelo órgão competente, quande a atividade 

assim o exigir. 

9,7. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
9.7.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ); 

9.7.2 — Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção. 

9.7,3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domícilio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente na formá da Lel. 

Obs.: À prova de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes documentos: 

a) Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e, Certidão quanto a Divida Ativa da 

União emitida pala Procuradoria da Fazenda Nacional, 
b) Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta 

RFBIPGFN nº 1.751 de D2/10/2014; encontrada no site: portconjuniaRFBPGFN18212014.htm. 

974 - CERTIFICADD DE REGULARIDADE DE SITUAGAQ - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do 

Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitnte, devendo o mesmo 

ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados. na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, da sede da licitante, : 
9,7,5 - PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DEBITOS INADIMPLIDOS PERANTE À JUSTIÇA DO 

mediante a apresentação de Cerfiddo Negativa, nos termos do Titulo VI-A da Consolidaç 
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Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da jurisdição da sede Du\\fijlbl%@_il’ag; 
876, Declaração de que, em cumpnmento ao estabelecido na Lei Nº, 9.854/99, e ao inciso X000 do art. 7° 
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezeito) anos em trabalho notumo, pengoso ou 
insalubre, nem emprega menoras de 16 {dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição ce aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 

9.8, DA QUALIFICAÇÃO ECONGMICO - FINANCEIRA 
8.8.1. Certidao negativa de faléncia, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa juridica ou do domicilio do empresário individual, 
a) Caso o licitante-esteja em recuperação judicial ou exirajudicial, devera ser comprovado o aco'himenio do 
plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 
b) Se o ficitante não for sediado no Estado do Ceard, as cerliddes deverao vir acompanhadas de declaragio 

oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distibuidores que, na Comarca de sua sede, 
tenham atribuição para expedir cerliddes negativas de faléncias, de recuperação judicial ou d2 execução 

patrimonial. 
9.8.2. Balanço patrimanial é demonstrações contábeis dos dois últimos exercicios sociais (2022/2093), já 
exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada à sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por Indices oficias quando 

encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta; 
a) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional aquivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, sendo abrigatória a aposição da certidão de regularidade 
profissional do Contador; 
b) no caso de empresa constituída no exercicio social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
c) À comprovago de boa situação financeira será alerida pela observância, dos indices apurados pelas 

Tórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por 

Contadar ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices: 

1) Índice de Liquidez Corrente: 
LC- AlivoCirculánte =ou> 1,50 

Passivo Circulante 

.2) Índice de Endividamento Geral 
EG - Passivo Circulante + Exigivel a longo prazo = ou < 0.5 

Alivo Total 

Parágrafo Único: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liguidez Corrente inferior 

a 1,5 (um inteiro é cinco décimos), como também, que apresente Indice de Endividamento Geral superior a 0.5 

(meia décimo). 

9.8.3. Apresentar Garantia da Proposta, nos casos previstos na Lei, no valor correspondente a 1% (um por 

cento) do valor estimado da futura contratação, que será liberada de acardo com 2$ condições previstas neste 

Edital, conforme disposto no art. 58 da Lei nº 14,133/2021, desde que cumpridas as obrigações contratuais, 

9.8.4. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 

amissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da Ecitação. 

9.8,5. CERTIDÃO ESPECIFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida p 

Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (irinta) dias da d?lâ': 

licitação. 
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838, QUALIFICA.(;EO TECNICA o 

9,9,1- Prova de inscrição, registro e comprovação de regularidade da empesa licitante e de M 
fécnicos, separadamente no Cónselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, e no 
Arquitetura e Urbanismo — CAU da sede da licitante, com vista no CREA-CEICAU-CE para empresas de outra 
unidade da Fedéração que não seja o Ceará, nos termos da Lei, em ramo de atividade compativel com o objeto 
da licitação:; 
9.9.2 - Comprovação de aptidao para desempenho de atividade pertinente & compativel em caracteristicas, 

quantidades e prazos com o objelo da licitagdo, por meio da apresentagdo de atestados de capacitagio 

técnico-operacional, é \écnico-profissional fornecidos por pessca juridica de direito publico ou privado, 
comprovando a execução por meio de profissional habilitado na área acima citada, devidamente registrado no 
Conselho Regionat de Engenharia e Agronomia - CREA, e no Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU. de 

servigos de caracteristicas semelhantes, limitadas &s parcelas de maior relevancia do objeto da licitação; 

8.9.3. - Comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadio permanente, na data prevista para entrega 

dos documentos, no minima, 01 (um) Engenheirafa) Civil, 01 {um) Topagrafo e 01 (um) Arquiteto devidamente 
inscritos @ em situação regular junto ac Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, & .ac Conselho 
de Arquitetura & Urbanisma - GAU, que deverá ser comprovada através de certidões emitidas pelas referidas 
instituições e dentro do prazo de validade 
5.9.3.1- O vinculo dos profissionals com a proponente podera ser comprovade do seguinte modo 

a) Se sócio, comprovando-se a participação societéria através de copia do Contrato social e aditivos, se houver 

devidamente registrado(s); 
b} Se empregado, comprovando-se o vinculo empregalicio através de cópia da Ficha ou Livro de Registro de 
Empregado e da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social - CTPS; 
c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de servigo, vigente na data de abertura desle certame, 
assinado e com firma reconhecida de ambas as partes. 

9.9.4 - A capacitagdo técnico-operacional, ou seja, em nome da empresa licitante, para comprovar gue está 

apta a cumprir as obrigações que vai assumir com a Administração Pública e, dessa forma garantir que os 

servigos serão executados com a devida qualidade, se dará atravês de atestados, fomecidos por uma ou mais 

entidade da administragao pública direta ou indireta, & cópia autenticada de confratos que comprove a atuação 

da empresa no objetivo da licitação nas áreas de infraestrutura, educação e saúde; 
9.9.5- As parcelas de maior relevância e de vador significativo mencionadas referentes a capacitagio téenico- 

profissional, são: 
Elaboragao de projetos basicos e executivos de arguitetura; 

Elaboração de projetos estruturais de concreto & metálicos; 

Elaboração de projetos elótricos e hidrossanitários; 
Elaboração de projetos de urbanismo de vias, praças, pavimentações e acessibilidade; 
Elaboração de projetos básicos e executivos de passagens molhadas; 
Elaboração de projetos básicos é executivos de drenagem; 
Elaboração de projetos básicos e executivos de pavimentação; 

Fiscalização de Construção de Unidades Basicas De Saúde Da Familia; 
Fiscalização de Construção de Academias de Saúde com Elaboração de Planilha Orçamentária e 

Pra]sha Arquitetonico; 
10.  Fiscalizagdo de Construção de Creche Pró Infancia; 
11. Fiscalizagio de Consirução de Quadra Coberta Padrão; 
12. — Fiscalização de Construgdo de Reforma e Ampliação de Escolas com Elaboração de/Pl' ’? 
Orçamentária e Projeto Arquitetanico, Projeto Elétrico e Hidrosanitario; W 

D
~
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13, — Fiscalizaçãode Consirução de Modulos Sanitérios Tipo 08 E Tipo 09; 

EE 

CE 
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14. — Fiscalização de Consirução de Sistema de Esgotamento Sanitário Acima de 7 006,00 Metros Codi 
Estações de Tratamento e Estação Elevatória); e T 
15. — Fiscalização de Construção de Melhorias Habitacionzs Para Controle da Doenga De Chagas; 
16.  Fiscalizagao de Projeto de Saneamento (Ampliacso de Abastecimenic D'Agua) Constanda 

SISEMA DE ADUÇÃO (COM Captação Flutuante, 25,00km De Extensão ), Reservatório E Tratamento 

De Água; 
17.  Projeto e Fiscalizagdo de Construgdo de Agudes / Barragens de Terra; 
Projeto e fiscalização de Passagens Molhadas. 

Parigrafo Unico: A Prefeitura Municipal de ACOPIARA, se resguarda no direito de difigenciar junto a pessoa 
juridica emitents do Atestado/Deciaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Le: Federal nº 
14,333/2021, visando a obter informagdes sobre o fornecimento prestado e copias dos respectivos contratos, 
adifivos, notas fiscals e/ou outros documentos comprobatórios do conteddo declarada. 

9.10, DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO 
9.10.1. Declaração, sob as penalidades cabiveis, de que .a licitante não foi declarada iniddnea para licitar ou 

contratar com a administração pública e da inexisténcia de fato supervenients impeditivo da habilitação, ficando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste 
edital. (ANEXO IV) 
9.10.2. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas deferminadas através deste Edital 

(ANEXO ) 
9.10.3, Apresentar Declaração de Inexistência de Vinculo empregaticio com o Municipio de ACOPIARA dois) 

sóciols) elou proprietário da empresa (ANEXO VI, 

9,104, Declaração de que o licitante concorda com & Elaboração Independente de Proposta (ANEXO Vill), 

9,10.5. Apresentar Declaragdo de veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art, 63, |, da Lei nº 

14.133/2021) (ANEXO [X). 

Parégrafo Primeiro: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita & tipificação 

no crime de falsidade idealdgica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes 

previstos nos arfigos 237-E e sequintes da Lei nº 14,133/2021. além de poder ser punida administrativamente, 

conforme as sanções previstas no presente Edital. 

Paragrafo Segundo. O licitante vencedor terá 6 prazo de no maximo 02 (duas) horas para anexar toda a 

PROPOSTA COMERCIAL CONSOLIDADA 

Parágrafo Terceiro: A Prefeitura Municipal de Acopiara, se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa 

juridica, canfarme dispasto no 64 da Lei 14.133/2021, visando a obler informações, para dirimir quaisquer 

dividas 

9,11 - DA PARTICIPAGAO DE MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

9.11.1,Para participar na condição de ME/EPP e ter tratamento diferenciado. as empresas deverão apresentar 

Juntamente com os documentos de habilitação os documentos abaixo: 

9,11.2 - Daclaração solicitando tratamento diferenciado e afimanda estar na condição de ME/IEPP, conforme 

modelo constánie no anexo VI deste edital, * 

9,11,3 - Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida hé pelo menos de 30 dias da data pfevis! 

abertura das propostas, na qual deverá comprovada esta condição, 
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10 - DOS RECURSOS DO PROCESSO 2 2 
10.1 - Uma vez admítido o recurso, o recorrente ferá, a partir de então, o praze de 03 (três) dias paW 
as razbes, pelo sistema eletrônico, ficando os demals licitantes, desde logo, intimados pára, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrónico, em outros três dias, que começarão a contar do 
lérmino do prazo do recomente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispenséveis & defesa 

de seus inferasses. 
10.2 - O acothimento do recurso invalida tão somente os aíos insuscetiveis de aproveilamento. 
10.3 - Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no Departamento de 
Licitações, da Prefeitura Municipal de Acopiara. 
10.4 - Não serão conhecidos o8 recurses apresentados fora do prazo legal elou subscritos por regresentante 
não habilitado legalmente ou ndo identificado na processo para responder pelo propenente. Os documentos 
comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes legais) deverão ser enviados juntamente 

COM O recurso. 
10.5 - o final da sessão, divulgada a decisão do Agente de Contratação, em face do alp de julgamento das 

propostas ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante, se dela discordar, caberá recurso, em conformidade 

com o que dispde o art, 165, inc. | da Lei 14.133/2021, devendo a icilante manifestar imediatamente em campo 
próprio do sistema da BLL sua intenção de recarrer, explicitando sucintamente suas razdes. 
10.6 - Qualguer licitante podera manifestar, de farma imediata, a intenção de interpor recurso, em campo próprio 

do sistama, no prazo de até 20min (vinte minutos) depois da arrematante ser aceita e habilitada (prazo 
randamico). A falta de manifestação imediata daís) licitantels) importara na decadéncia do direito de recursa e 

adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação & vencedora. 

10.7 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a parfir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar 

as razbes, pelo sistema eletrónico, ficando os demais liciantes, desde logo, intimados para querêndo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 
10.8 - O acothimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento, 

10.9 - Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada acs interessados, no Departamento de 

Licitações, da Prefeitura Municipal de Acopiara, 

10.10 - Caso o Agente de Contratação não reconsidere o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, 

encaminhara c recurso à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máxmo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, 62º da Lei nº 14.133/2021, 

10.11- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recomida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10,12 - O acolhimento de recurso impariara na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 

10.13 - Na contager dos prazos excluir-se-á o dia de inlclo e incluir-se-a 9 do vencimento, 
10.14 - Os prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito do Municipio de 

Acopiara, 

11 - DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAGAD 
11,1 - Finglizada a fase recursal e definido o resuliado de juigamento a autoridade competente fara a 

adjudicação do objeto do presente certame à Licitante vencedora 

11.2 - A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só podera sef fedlzada 

depois da adjudicação do objeto ao propanente vencedor pelo Agente de Contratagde, ou, ] 

recurso, pela própria autoridade competente. 
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11.3 - Será facultado & Prefeitura Municipal de Acopiara, quando o convocado não assinar o teí-rn-àm contrato S 
U não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, Convocar s"” 
Ecitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas 
pelo licitante vencedor. 
114 - Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, 2 Prefeitura 
Municipal de Acopiara poderã convocar os Licitantes remanescentes, observados o valor estiriado e sua 

eventual atualização mos termos do edital; 
1 - convocar os licitantes remanescentes para negociacan, na ordem de classificagdo, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatário; 
i - adjudicar e celebrar o conirato nas cóndições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatona, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12, DA ASSINATURA DO CONTRATO 
12.1. Após a homologagio, a adjudicataria será convocada para assinar o termo de contralo, uja minuta 
constitul o ANEXO Il deste Edital, 
12.2. O prazo de compareciments para a assinatura do termo de contrato sera de 05 (cinco) dias, fixados pela 
Prefeitura de Acopiara, no ato de convocação e poderá ser promogado mediante solicitação justificada pela 
adjudicatéria e aceita pela Contratante. 
12.3. Alternativamente, a critério da Prefeitura de Acopiara, o termo de contrato podera ser encam-nhado para 

assinatura da adjudicataria mediante correspondéncia, com aviso de recebiments, ou meio eletónico, com 
confirmação de leitura. O termo de contrato deverd ser assinado & devolvido no prazo fixado pela Contratante, 
& contar da data de sey recebimento. 
124, Se, por ocasião da celebragdo do contrato, algum dos documentos apresentados pela adjudicatana para 
fins de comprovação da regularidade fiscal ou frabalhista na etapa de habilitação estiver com 6 prazo de 
validade expirado, sendo eles: &) Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de 
isenção; b) Prova de requiaridade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente na forma da Lel; ) Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional 
(CERTIDAD MEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS ADS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA 
UNIÃO), alterada pela portaria conjunta RFBPGFN n° 1751 de 02/10/2014; encontrada no site: 
portconjuntaRFEPGFN1E212014 him; d) CERTIFICADC DE REGULARIDADE DE SITUACAC - CRS, OU 
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS, da juriscição da sede 
ou filial da licitanie, devendo o mesmo ter iguakdade de CNPJ cóm os demais documentos apresentades na 
comprovação da reguiaridade fiscal e trabalhista, da sede da licitante; e) PROVA DE INEXISTENCIA DE 
DEBITOS INADIMPLIDCS PERANTE A JUSTIGA DO TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5452, de 1° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou fifial do licitante; a Prefeitura de Acopiara através do 

Agente de Contratação verificara a situação por melo eletrnico e certificard a regularidade nos autos do 

processo, anexando ac expediente os documentos comprobatonios, salvo impossibilidade devidamente 

|ustificada, Se não for possivel a atualizagao por meio eletronica, a adjudicatária serd nolificada para comprovar 
a sua regularidade fiscal e trabalhista no prazo de 02 (dois) dias Uteis, sob pena de a coniratação não se 
realizar. 
12.5. A auséncia de assinatura do contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura de Acopiara, bem como 

o descumpriments das condições de celebração previstas nó itens 12.1 e 12.2, caracterizam o descumprimento 

fotal da obrigação assumida, sujeitando a adjudicatéria às sangdes previstas neste Edilal e demals normas. 

pertinentes. Neste caso, a Prefeitura de Acoplara, poderá convocar outro licitante para celebrar o coplrato, 

desde que respeitada a ordem de classificação e mantidas as mesmas condições da proposta vep À 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

acobiara ce.gov.br 
â Av. Pauling Félixz, S/N, Centro, Acopiara - CE 

CEP: 63 560-000 | CNPI; 078417 379/0001-19 
— ET S 



13. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS s : 
13.1. - A licitante vencedora devera executar os serviços de acordo com o Termo de Referência º; 
13.2- Nenhuma alteração poderá ser introduzida nas condições básicas e especificas deste Bekt 
Tespeciivos anexcs, sem a prévia é expressa autorização da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
13.3- Qualquer alteração a ser introduzida no planejamento ou nos padrões de execução dos serviços, quando | 
proposta pela licitante vencedora, deverá ser feita por escmc e 5ó será executada se for previamente anatisada 

& aprovada. também por escrito, pela ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, 
13.4- À Ecitante vencedora não poderá ceder, transferir ou subempreitar, no todo ou em parte, a execução dos 
serviços contratuais sem a prévia auiorização escrita da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e manter plenamente, 
quaisquer que sejam as circunstâncias, suas responsabilidades, assumidas por ocasião da assinatura do 
mstrumento contratual. 

13.5-A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura Municipal 
de ACOPIARA, especialmente designado, 
13,6- O representante da Prefeitura Municipal de ACOPIARA anotará em registro próprio todas as ocoméncias 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. 
13,7-/As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas 
a0s seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
13,8- O prazo para o inicio da prestação dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) dias Uteis contedos a partir 

da data do recebimento da Ordem de Serviços, 

14, DA GARANTIA DO CONTRATO 
14.1, O adjudicatário, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, após a assinatura do Termo de Contrato, prestará 

garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com 

a5 condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 96 da Lei nº 14.133/2021. desde que cumpridas 

às obrigações contratuais, 
14.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acametara a aplicação de muita de 0,07% 

[sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o maxime de 2% (dois por cento), 
14.3. 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Adminisíração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cléusulas conforme dispõem os inciso | do ad. 137 da Lei 

nº. 14.133, de 2021 
14.4, A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período minimo 

e 03 (três) meses após o têrmino da vigência contratual. 
14.5. A garantia assegurara qualquer que seja a modáfidade escolhida, o pagamento de; 

14.5.1. Prejuizo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas: 
14.5.2. Prejuizos causados & Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou doto durante a execução do 

contrato; 
14.5.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante & Contratada; 
14,54, Obrigações fiscais @ previdencianas de qualquer natureza, não honradas pela Contratada, 

14.6. A modalidade seguro-garantia somente serd aceita se conlemplar todos os eventos indicados na item 

anterior. 
14.7. A garantia em dinheiro deverá ser efeluada em favor da Contratante, mediante depósito em qualquer 
agência do informado pela CONTRATANTE, na conta corrente própria (conta garantia), de deposito em caução. 

14,8, Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Bangg 

do Brasil, é avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido peto Mi islémend , 
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14.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, devera constar expressa rendncig 3 fiador aos ;í ' 
benefícios do artigo 827 do Código Civil. - 
14.10. No caso de atteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia devel 
readequada ou renovada nas mesmas condições., 
14.11, Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer abrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo maxima de 03 (três) dias úteis, contados da data H 

em que for notificada. J 

14,12, & Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipótesss: f 

14.12.1, Caso fartuito ou força maior; À 
14.12.2, Altaração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratueis; i 
14.12.3, Descumprimento das obrigagdes pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticades pela 

CONTRATANTE; 
14.12.4, Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

14.12.5. Não serão aceilas garaniias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas 

neste item. 
14,13, Será cansiderada extinta a garantia com a devolução da apófice, caria fianga ou âutorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a litulo de garantia, acompanhada de declaração da 

CONTRATANTE, mediante terma circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu fodas as clausulas do 

contrato, 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária 

perante a Contratante., 

15.2 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada, 

15.3 - A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o 

limite admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento 

do art. 122 da Lei Federal n 14,133/2021; 

15,4 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido 

considerada inabilitada. 

15.5 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de 

ACOPIARA, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora & 0 seu subcontratado, mediante a 

anpresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura Municipal 

de ACOPIARA. 

15.6 - Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única 

respansavel por todos 05 serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, 

e por todos 05 demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. 

18.7 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será aprasentado & Prefeitura Municipal de 

ACOPIARA. que poderá objetar relativamente às clâusulas que possam vir em seu desfavor ou enssjar 

respensabilidades e encargos de qualquer natureza. 

15.8- Neste contrato deverá estar expresso que a empresalPessoa Fisica CONTRATADA sera a L'u:‘ga' 

responsavel por todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo V!.Z)) 
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15.9 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANT\s'&im 68 —f, 

subcontratados, 2 o” 
- 

1510 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razbes 
técnicas ou administrativas. 

16. DA FORMA DE EXECUGAO DOS SERVICOS, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGAMENTO E DO 
REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 
Recebimento 
16.1 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 
16.1.1 Os prazos para a reafização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços contratados, 

bem coma as condições especificas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidas no termo de 
referência, sendo que o início do prazo de recebimento definiivo contar-se-á do término do prazo de 

recebimento provisório 
16.1.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com & 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência & na proposta. 
16.1.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal da contrato ou equipe de fiscalização, por meio de 

relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando 

documentos comprobatórios, quando for o caso; 
16.2 Os bens poderão ser rejeitados, no fodo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuizo da aptcação das penaidades. 
16,3 O recebimentd definitivo ocorrerá no prazo de 05 {cinca) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

U instrumento de cobranca equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade dos serviços e 

consequenie aceitação mediante termo detalhado, 

16.4 O prazn para recebimento definitiva poderd ser excepcionalmente prorrogado, da forma jushficada, par 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento des exigéncias 

contratuais. 

16.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 4 dimensao, qualidade e quantidade, devera 

ser observado o teor do arligo 143 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine & parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

& pagamenta 
16.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de incansisténcias na execução do objeto ou de sanzamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela Administração durante a analige prévia 

& liquidação de despesa, ndo seré computado para os fins do recebimento definitivo. 

16.7 O recebimento provisério ou definitivo ndo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da contrato 

Liquidação | j 

16.8 Recebida à Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, comerd o prazo de 10 (dez) 

para fins de liquidação, na forma desta sessão, promogaveis por igual periodo, nos termos do arti 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022, ÍUÃÚ.» 
s 
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16.81 O prazo de que trata o ltem antenor sera reduzido à metade, mantendo-se a%situidade da = 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não uitrapassem oiilis de-.qué 
frata o inciso |l do artiga 75 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 
16.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverd veríficar s2 à nota fiscal ou instruments de cobranga 
equivalents apresentado expressa os elementos necessarios & essenciais da documento, tais como: 
16.9.1 O prazo de validade, 

16,82 A data da emissao; 
16.9.3 Os dados do confrato e do órgão contratante. 
16.9.4 O periodo respectivo de execução do contrato. 
16.9.5 O valor a pagar; é 
16.9.6 Eventual destague do valor de retenções tributárias cabiveis 
16.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou circunstáncia 
que impeça & liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até gue o contratado providencie a5 medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovação da regularização da situação, sem dnus ao 

confratante. 
16.11 A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente deverd ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-fine ao SICAF ou, na impassibifidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentagio mancionada 
no artigo 68 da inciso || do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

165.12 A Administração devera realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condigies de habilitação exigidas no edital, 
b) identificar possivel razao que impega a participagao em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Pader Público, bem como ocoméncias impeditivas indiretas (Instrução Nommativa n® 3, de 

26 de abril de 2018). 
16.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providerciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesme prazo, 

apresente sua defesa, O prazo poderé ser promogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

16.14 Nao havendo regularização ou sendo & defesa considerada improcedente, o coniratenie devera 

comunicar aos órgãos responsavers pela fiscalização da regularidade fiscal quanto & inadmpléncia do 

contratado, bem como quanto & existéncia de pagamento a ser efeluado, para que sejam acionados 05 meios 

pertinentes e necessérios para garante o recebimento de seus crêditos. 

16,15 Persistindo a irregularidade, o contralante deverá adotar as medidas necessarias à rescisão contratual 

nos aulos do processo administrative correspondente, assegurada ao contratado a ampia defesa 
16.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o confratado não requlanize sua situação junto ao SICAF 

Prazo de Pagamento 
16.17 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úleis para pagamento, a contar da ficuidagao da 

despesa e consequente assinatura da ordem de pagamenta pela autoridade competents, 

16.18 Forma de pagamento: 
16.18.1 O pagamento será realizado por melo de ordem bancaria, para crádito em banco, agéncia e canta 

corrente indicados pelo contratado, 

16.18.1.1 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

16.18.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibiádade, e subdividida estabe! 

artigo 141 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

16,19 Quando do fiagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legis! 
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16.19.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na pianilha, quando houver, serão r%tªns na fonie, = 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. — 
16.20 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n® 123, de 
208, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aqueie regime. No L 
enfanto, o pagamento ficara condicionade & apresentação de comprovação, por meio de documenio oficial, de h 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

16.21. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que i 
observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 

Reequilibrio Econdmico Financeiro ; 
16.22. Os preços serão reajustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE, ocomida no periodo acumulado em 12 (doze) meses, 
adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 

Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) signífica o acrêscimo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste, 
16.23. CONTRATADA, para obter direito à coreção, deverá pleite&-la por meio de correspondência à 
SECRETARIA DEMANDANTE, explicitando a forma de aplicago de indice é o valor reajustado em até 02 

(duas) casas decimais, 
16.24, Caso a CONTRATADA não salicite tempestivamente o reajuste e promogue o cantrato sem pleited-lo, 

ocorrerá a preclusão do dirsito; 
16.25. Também ocorrará a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato, 

17- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1 - Comete infração adminisirativa, nos termos da Lei nº 14,133, de 2021, ¢ Contratado que; 

» der causa à inexecução parcial do contrato; 
b} der causa & inexecução parcial do contralp que cause grave dano & Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou an interesse coletivo; 
) der causa & inexecugao total do contrato; 
d deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
º não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

1) nao celebrar o contrato ou não entregar a decumentação exigida para à confratagdo, guando 
convocado deniro do prazo de validade de sua proposta; 
R ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mativo justificado; 
h apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
D fraudar & contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
h comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

D praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

17.2 - Serão aplicadas ào responsável pelas infrações adminisirativas acima descritas as seguintes san 

17:2.1. Adverténcia, quando o Confratado der causa & inexecução parcial do contrato, sempre g 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2° da Lei); 
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17.2.2. Impedimento de ficitar e contratar, quando práticadas as condutas descritas nas alineas-b 

dnºsmitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gráve-fa 

§4° da Lei); 
17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar @ contratar, quanda praficadas as condutas descritas nas alineas 

h, i, j ke do subitem acima deste Contrato. bem como nas afineas b, ¢, d, e, fe g, que justifiquem 3 imposição 

de penafidade mais grave (art. 156, §5° da Lei). 

17.2.4. Multa: 
17.24.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos par cento) por dia de atraso injustficado sobre o valor da parcela 
inadimpiida, até o imite de 10 (dez) dias. y| 

17.24.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de 

forma incompleta 6u em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia 

de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o mâximo de 10 

(dez) dias. 
17.2.4.3, 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 

17.244, O atraso superior 8 10 dias auloriza a Adminisiração à promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lein, 

14.133, de 2021, _ 
17.3. A aáplicação das sanções previstas neste Contrato ndo exchul, em hipotese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causada ao Contratante (art 156, §9°) 
17 4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativaments com a multa (art. 156, 

§7°). 
17.5. Antes da aplicação da multa será facullada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua infimagao (ant. 157), 
17.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores a0 valor do pagamento sventuaimenta 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garaniia 

prestada ou será cobrada judiciaimente (art. 156, §8°). 

17,7. Previamente ac encaminhamento & cobrança judicial, a multa paders ser recolhida administralivamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela sutoridade 

competente, 

17 8. A aplicação das sanções realizar-se-a em processn administrativo que assegure o confraditoric e a ampla 

defesa ao Contratado, ohservando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n® 

14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de indoneidade 

para licitar ou contratar 
17.9, Na aplicagao das sanções serão considerados (art. 156, $1º) 

) â natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiandades do caso concreto; 
=] as circunsiéncias agravantes ou atenuantes. 
d s danos que dela provierem para o Contratante; 

o a implantação ou 6 aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

ôrgãos de confrole. 
17.10, Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações & contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lel [arl. 159). 

1711, A personalidade jurídica do Contratado poderá sar desconsiderada sempre que utiizada com ábuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos llicitos previstos neste Contrato ou forpvocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sanções aplicadas & pessoa jurídica se didos 
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a0s seus administradores e sócios com poderes de administração, & pessoa jurídica sucessora dl inempresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controke, de fato ou de direito, com o Contratado, ados, 
em todos o5 casos, o contraditório, a ampla defesa e & obrgatonedade de análise juridica prévia (art. 160). 
17.12. O Contratante devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar & manter atualizados o3 dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publcidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
17,13, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
50 passiveis de reabilitagao na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇ#«MENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS 
18.1. As despesas decorrentes do contrato comerdo por conta das dotações orçamentárias nºs.: 0602 

10.122,0402 2.015 — Gerenciamento e Manutenção das Alividades Gerais @ Administrativas da Secretaria de 

Saúde; 0801 12.122.0402.2.061 — Gerenciamento é Manulenção das Atividades Gerais da Secretaria de 

Educação: 0801 15.122.0402 2.071 - Gerenciamento e Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de 
Infraestrutura; Elemento de Despesa: elemento de despesa: 33903500 - Serviços de Consultoria, subelemento 

da despesa: 33903599 -Outros Serviços de Consultoria, Fonte de Recursos: 1500000000, corsignado no 

orçamento municipal de 2025 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
19.1- Iniclar, as atividades em um prazo de até 15 (quinze) dias após o recebimento de autorização do 

Contratante, a prestação dos serviços nos respectivos locaís visitados de forma cronológica prevendo, 

infarmando, em tempo hábil, qualquer motivo impedítivo ou que a impossibilite de assumir o serviço conforme 

o estabelecido. 
19.2- Apresentar, antes do Início das atividades a serem realizadas nas dependências do Contratante, retação 

do pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, com dados pessoais de identificação e manté-la 

rigorosamente atualizada. se for o caso. A critério do Contratante podem ser, ainda, solicitados documentos 

complementares, tais como: documentação comprobatória de idoneidade e de qualificação profissional dos 
profissionais que trabalharão nas dependéncias do Contratante, Carteira Profissional, Carteira de Saúde e ficha 

individual completa, da qual constarão fodos os elementos necessários à perfeita identificação de cada 

profissional, Apresentar, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de beneficios e Encargos Sociais e 

Trabalhistas. 
19.3- Manter, durante o serviço nas dependências do Contratante, seus empregados, devidamente 

uniformizados, portando, sua identificação, com seu nome, função e o nome da Contratada, não sendo 

admitidos uniformes incompletos, sujas ou com mau aspecto. 

19.4- Selecionar é treinar rigorosamente seus empregados, observando qualidades tais como palidez, discrição, 

tato para lidas com o público, ficando a Contratada, para todos os efeitos legais e administrativos, respansavel 

perante o Contratante e terceiros pelos alos e omissões por eles praticados no desempenho de suzs funções. 

19.5- Assumir de forma integral e ilimitada a vineulag2o trabalhista exclusiva dos seus empregados, no 

desempenho dos serviços objeto deste Conlrato, respondenda por lodo e qualguer Gnus supórtado pelo 

Contratante, decorrente de eventual condenação em demanda trabalhista proposta por seus empregados, 

autorizando, desde já, a retenção dos valores correspondentes aos créditos existentes deste Contrato e de 

outros porventura existêntes entre as partes. 

19.6- Prestar, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclarecimentos que fore 

pelo Contratante, cujas reclamações se obriga prontamente atender, designando um represents 

com poderes para tratar com o Contratante. 5 
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18.7-Instruir a mão de obra que venha a prestar serviços nas dependências do Contratante ou a m%' 

direto com seus servidores ou prestadores de serviços, quanio as necessidades de acatar as orientaç 
preposto do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas intemas. 
19:8- Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso às suas dependências, bem 
como prestar, quando solicitadas, informações visando o bom andamento dos serviços. 
18.9- Providenciar, imediatamente após o recebimento de solicitação do Contratante, o afastamento de 

qualquer empregado oy preposto que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou 

Incompativel com o exercicio das funções que lhe forem atribuídas, ou, ainda, aquele que, = criteno do 

Contratante, não esteja habiftado efou qualificado para à prestação dos serviços. 
19.10- Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer 
serviço que não esteja de acordo com a têcnica atual, normas ou especificações é que atentem contra a sua 
Segurança ou a de terceiros, ficando certo de que, em nenhuma hipótese, 3 falta de fiscalização do Contratante 
eximirá a Contratada de suas responsabilidades provenientes do Contrato. 
19.11- Atender de imediato às reclamações do Gontratante sobre a execução do serviço. No caso de recusa 

ou demora por parte da Contratada de aténdimento a qualquer reclamação do Contratante, podera este confiar 
à outrem a execução dos serviços reclamados à expensas da Contratada, cujas despesas serão descontadas, 

de uma só vez quando do pagamento mensal subsequente devida pelo Contratante, não cabendo impugnação 
de seu valor e sem prejulzo das penalidades cabiveis. 

19,12- Controlas & frequéncia dos seus empregados que venham a prestar serviços nas dependências do 

Contratante, responsabilizando-se pela fiscalização diária detes, inclusive no períado noturmo e especialmente 

nos horarios de substituição dos plantonistas que, em nenhuma hipófese, poderão se retirar dos prédios 

portando volumes ou objetos sem a devida autorização. 
19.12- Operar e agir com organização completa, fomecendo a mão de obra necessária & execução dos serviços 

objeto do Confrato, realizando, também, todas as atividades Insrentes & direção, coordenação, fiscalização, 

administração e execução dos senigas, 
19.14- Conduzir seus trabalhos em harmonia com às atividades do Contratante, de modo a não causar 

transtornos &0 andamento nomal de seus serviços e horários estabelecidos em normas internas, nem 

quaisquer ónus refafivos a0 uso de recursos materiais ou humanos. 

19.15- Executar os serviços obedecendo às fécnicas apropriadas e com emprego de mao de obra 

especializada, materizis e técnica de primeira qualidade, observando orientação do Contratante. 

19.16- Responsabilizar-se por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições lécnicas ou 

vícios pré-existêntes nos equipamentos, os quais não implicam em corresponsabilidade do Contratante ou de 

seus agentes ou prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo Contratante não exclui nem 

reduz à responsabilidade da Contratada. 
19.17- Manter disponibilidade de pessoal em niveis que permitam atender a Contratante, bem como impedir 

que à mão de obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza grave, seja mantida ou retome 

às instalações do Contratante 
19.18- Responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrigando-se a reparar, exclusivamente às 

suas expensas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os defeitos, erros, falhas, omissões e quaisquer outras 

irregularidades verificadas na execução dos serviços, 

19,18- Arcar exclusivamente com fodos os custos relativos à realização completa do servigo contratado, 
encarregando-se do respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários ào cumprimento 

do contrato, 
19.20- Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos 

federais, astaduais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou venham a im;idfs 

serviços objeto do Contrato, apresentando os comprovantes, quando solicitados pelo Contratanté-, 
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seja por alos próprics da Contratada, seja por atos de saus operários ou prepostos, sem que | 
reduzir o direito do Contratante de exercer a mais ampla e completa fiscalização dos trabalhos contratados, por 
meio do responsável designado para este fim. 
19,22- Relatar ao gestor do contrato toda e qualquer irreqularidade observada nos locais de prestação do 

serviço e que possam representar risco ao patrimônio, & documentação, so0s servidores e contribuintes. 

19,23- Indicar um supervisor para realizar periodicamente, em conjunto com o Contratante, o acompanhamento 

técnico das atividades, visando a qualidade da prestação dos servicos 
19.24- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do 
Contratante em seu acompanhamento. 
19.25- Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação. 
19.26- Solucionar gventuais defeitos apresentados nos equipamentos, através de conserto do componente 
defeituoso ou através de substituição por outro com características e qualidade igua! ou superior, sem ônus a 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
19.27- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabitidade o pagamento 

de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive 
as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de 
trabalho eic, ficando excluida qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de ACOPIARA por eventuais 
auluações adminisirativas efou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às 

suas obrigações, não se transfere & Prefeitura Municipal de ACOPIARA; 
19.28-Dispanibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributcs, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeta do CONTRATO; 
19.99.Responder, pecuniariamente, por todos os danos elou prejuizos que forem causados & União, Estado, 
Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

19.30- Todo material e/ou equipamentos necessários á realzação dos serviços serão de responsabilidade da 

Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e destocamentos necessários para 4 prestaçõão 

oS serviços, 
19.31- Emissão de retatórios dos serviços prestados; 
19.32- Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Projeto Básico. 
19.33- A CONTRATADA estará obrigada áinda a salisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e 

condições a sequir estabelecidas: 

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projeios e as nomas da ABNT. 

b) Atender às normas da associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais 

pertinentes ao objeto contratado; 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos sernviços e bens, bem como 

de cada material, matéria-prima ou componente individuaimente considerado, mesmo que não séjam de sua 

fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 

d) Registrar o contrato decorrente desta lcitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de 

"Anotação de responsabilidade têcnica* — ART comespondente. antes da apresentação da primeira fatura, 

perante a Prefeifura Municipa! de ACOPIARA, sob pena de retardar o processo de pagamento, 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
20.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento 

& SeUS anexos; 
20.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
20.3. Notíficar o contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções veri adasw/ ; 
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para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 45 suas expe: ) o/ 
20.4, Acompanhar & fiscafizar a execução do contrato é o cumprmento das obrigações pelo o; Õ 
20.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa 3 parceda incontroversa da e o d” 
nbjeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do obseto, quanto 
4 dimensão, qualidads e quantidade, conforme o arl. 143 da Lei nº 14,133/2021 
20.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor comespondente a execução do objeio, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste terma; 

20,7, Aplicar as sanções previstas na fei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
20.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas às solicitações e reclamações relacionadas à exacução do 
contrafo, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
Interesse para a boa execução do contrato, 
20.8.1. A Administração terê o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
20.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
20.10. Não responder por guatsquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 
vinculados & execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorência de ato 
do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

20.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços, 

20.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 

conforme lei nº 14,133/21, 

=
"
 

21. DA VIGENCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
21,1, O prazo de vigência da contratação & de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 108 & 107 da Lei nº 14.133, de 2021, 

21.2. A promrogação de que trata este flem é condicionada ao ateste, pela autondade competente, de que as 
condigies e os preços permanecem vantajosos para a Administiração, permifida a negociação com o 

contratado. 
21.3. O contratado não tem direito subjetiva à prorrogação contratual, 
21.4. A prosregacio de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

21.5. O contrato não poderá ser promogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaragio de inidoneidade ou impedimento de licitar & contratar com poder piblico, obssrvadas as 

abrangéncias de aplicagdo 

22. DA FRAUDE E DA CORRUPGAQ 
221, As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fomecedares e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contrátação e de execução do objeto coniratual, Para o5 propositos deste item, definem-se as seguintes 

práticas: 
a) “prática comupia”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objefivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”; a faisificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
Ou de execução de contrato; 

c) *prática conluiada’; esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou o 

conhecimento de tepresentantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em i»? 

artificiais e ndo-competiivas; W 
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dd) "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, & SoaSs OU Sua - 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçãtdo mntranu.ª, 
&) “prática obstrutiva”: j 
(1) destruir, falsificar, alterar Ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes 
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de-alegações de 

prática prevista neste subitem; 
{2) atos cuja intenção seja impedir matenialmente 6 exercicio do direito de o organismo financeiro muitilateral 

promover inspeção 
22.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a 
outorga de contratos financiados pelo órganismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas comupias, fraudulentas, conluladas, coercitivas 

ou obstrutivas ao participar da licitagho ou da execução um contrato financiado pefo organismo. 
22.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, 

deverá concordar é autorizar que, na hipdiese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

organismo financeiro multitateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirã que o organismo financeiro 

'elou pessaas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos 05 

documentas & registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
22.4. À contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em 

lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa cu da pessoa fisica contratada am práticas 

'comptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato 

financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e 

civeis, 
23. DA EXTINCAC DO CONTRATO 
931, Conforme o Al 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual 

deverd ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. as 

sequintes situações: 

|- não cumprimento ou cumprimento irregular de nomas edialicias ou de clausulas coniratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
|l-desatendimento das determinagdes regulares emitidas pela autoridade designada para accmpanhar e 

fiscalizar sua execução ou por auioridade superior; 

Ill-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que resirinja sua capacidade de 

concluir o contrato; 
|V-gecretagao de falência ou de insolvéncia civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V- caso fortulto ou forga maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

Vl- atraso na obtengdo da licenga ambiental, ou impossibilidade de obté-la, ou alteração substancial do 

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VIl - atraso na liberação das Areas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 

impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIIl- razões de interesse público, |ustificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

1X - não cumprimento das obrigações relativas & reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

23.2. 0 contratado ferá direito & extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

|- supressão, por pare da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no art, 125 da Lei 14,133/2021 > 

ll- susperisão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo supernor a 

mMeses; 
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Ilkrepetidas suspensões que folalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente ds 
obrigatório de indenização pefas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizacies e motik 

outras previstas 
V- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, servicos ou fomecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de area, local ou objeto, para execução de obra, 
servico ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 
ou descumprimenio das obrigações atribuldas pelo contrato & Administragao relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de areas públicas ou à licenciamento ambiental, 
23,3, As hipôteses de extinção a que se referem os incisos 11, Il e 1V do flem 23.2. Observarão as seguintes 
disposiches: 
1- não serão admitidas em case de calamidade piblica, de grave periurhação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha parficipado ou 

para o qual fenha contribuido; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspenséo do cumprimento das obngagdes assumidas até 

a normalizagao da situação, admitido o restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro do contrato, na 

forma da alinea “d” do inciso || do caputdo art, 124 da Lei 1413312021, 

‘234, Os emitentes das garantias previstas no art, 96 da Lei 14,133/2021 deverão ser notificados pelo 

contratante quanto ao inicio de processo administralive para apuração de descumprimento de cliusulas 

contratuais. 
23.5, À extinção do contrato podera ser. 
|- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 

sua própria conduta; 
Il- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comité de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração: 
- determinada por decisão arbitral, em decorrência de clâusula compromissória ou cempromisso arbitral, ou 
por decisão judicizl 

236, A exiingao determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo. 
237 Quándo & extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 

prejuizos reguiarmente comprovados que houver sofrido e terá direito à: 

|- devolução da garantia; 
Il- pagamentos devidos pela execução do contrato alé a data de extinção; 

lll- pagamento do custo da desmobilização. 

23 8. A extinção delerminada por ato unitateral da Administração poderá acarretar, sem prejuizo das sanções 

previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências 

L assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por alo própro da 

Administração:; 
1F ocupação e utilização do local, das instalaçõêes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato @ necessários à sua continvidade; 
lll- execução da garantia contratual para; 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejulzos decomentes da não execução; 

b) pagamento de verbas irabalhistas, fundiarias e previdenciárias, quando cabivel; 

c) pagamento das multas devidas & Adminisiragao Pública: 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contralo pela seguradora, quan 
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IV- retenção dos crêditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuizos causadusz 
Pública e das multas aplicadas. 
23.8.1. Na hipótese do inciso || do caput do item 23.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
secretário(a) municipal competente, 

24, DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
24 1, Os contratos regidos conforme o arl. 124, da Lei Federal 14.1332021, poderão ser allerados, com a8 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 
|- unilateralmente pela Administração; 
a) guando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação fécnica a seus h 

objetivos; 
bjquando for necessária a modificação do valor contratual em decoméncia de acréscimo ou diminuigao 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 
II- por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substiluição da garantia de execução; 
b) quando recessaria a modificação do regime de execução da obra ou da serviço, bem come do modo de 

formecimento, em face de verfficação têcnica da inaplicabilidade dos termos coniratuais originários; 

¢} quando necesséria a modificação da forma de pagamento por imposicao de circunstancias supervenienies, 
mantida o valor inicial atualizado & vadada a antecipação do pagamenta em relação ao cronograma financeiro 

fixado sem a comespondente contraprestação de fornecimenta de bens ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equillbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de forga maior, caso fortuito 
ou fato do principe ou em decaréncia de fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 

risco estabelecida no contrato 
242 Se forem decorrenies de falhas de projeto, a9 alterações de contratos de obras e serviços de engenharia 
ensejarão apuração de responsabilidade do responsavel técnico @ adoção das providéncias necessanas para 
o ressarcimenio dos danos causades à Administração. 
243, Será aplicado o disposto na alinea "d” do inciso |l do ltem 24.1 às contratações de obras e serviços de 

engenharia, quando a execução for obstada pelo alraso na conclusão de procedimentos de desspropriação, 

desocupação, servidao adminisirativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias 2o contratado. 
24.4. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do arl. 124 da Lei Federal 14,133, o 

— — contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 

{vinte @ cinco por cento) do valor inicial atualizado do contráto que se fizerem nas obras, nos Serviços DU nas 

compras, e, no caso de reforma de edificio ou-de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 

(cinquenta por cento), 
24.5, As altarações unilaterais a que se refere o inciso | do capul do art, 124 da Lei Federal 14,133/2021 não 

poderão transfiqurar o objeto da contratação. 
24 6, Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer necessário, 

esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta é o do orçamento- 

base da Administração sobre 0$ prêeços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados 

os limites estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/2021. 
24.7. Nas contratações de obras e serviços de engenhana, a diferença percentual entre o valor global do 

contraío e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de 

aditamentos que modifiquem a planitha orçamentária, m/’—\ 

24.8. Nas alterações conlratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já hou iri 

as materiais & as colocado no local dos trabalhos, estes deverdo ser pagos pela Administracac peloi stos | 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

28 3565 1567 prefeituragacopiára.ce gov.br 
Av. Paulino Félix, S/N, Centro, Acoplara - CE 

CEP:; 63 550-600 | CNRI 07 B47.379/0001-19 

— DT SNS 



30.7 - Fica assegurado à autoridade superior da Prefeitura, no interesse da Administração; o d'rei?oââjª'a__/ª.í 
data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada. 
30.8 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. A Prefeitura 
não será, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou resultado do 

processo licitatório. 
30.9 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade & legitimidade das informações e dos documentos 
apresantados em qualquer fase da licitação 
30.10 - Após apresentação da proposta, não caberd desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Administração deste Município. 

30.11 - Não havendo expediente ou coomendo qualquer fato superveniente que impeça à realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia Úfil subsequenie. no mesmo 
horário e local antenormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Agente de Gontratação em 

sentido contrário. 
30,12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir- 
sa-á 0 de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura. Considerar-se- 
ão dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
30,13 - O desatendimento às exigências formais não-essénciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possivel a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública da licitação. 
30,14 - Em caso de desfazimento deste processo licitatono, o mesmo será devidamente motivado, sendo 
assegurado o contraditório e a ampla defesa 

30.15 - Decomidos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas de preços, sem convecação para 
contratação ou pedido de promogação da validade, os licitantes ficárão liberados dos compromissos assumidos 

neste certame. 
30,16 - A homologação do resuftado desia licitação gera mera expectativa de direito a contratagao 
30.17 - Aos casos omissos aplicar-se-50 as disposições constantes da legislagaa vigente que rege a matéria. 

31. DO FORO 
31.1- Fica eleit o foro da Comarca de ACOPIARA, Estado do Ceard, para dirimir toda e qualguer controvérsia 

oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pefa via administrativa, renunciando-se, desde já, a 

qualquer outro, por mais priviegiado que seja. 

Acopiara, 07 de fevereiro de 2025, 

GESTOR/ORGAO ASSINATURA — 

CLAUDENISIA FELIX DA SILVA DO VALE . 
SECRETARIA DE SAUDE @Wfl; %mq n} aézáw Z#Éz 

MARIA IVÂNIA DE ARAÚJO FERREIRA ] 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO .-ª" Ywªªª Ww.ftm\{o . 

JOSE LINDOMAR BATISTA DUARTE * d 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA nLª __#wóf 
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